
Falsa crença em 'soluções "de mercado" para uliviciaQ) 
Enganaram-se aqueles que 

julgaram apressadamente, com 
base nas declarações do presiden-
te do Bank of America, Samuel 
Armacost, no início da semana 
passada, que ele expressava um 
consenso existente entre a comu-
nidade financeira internacional 
quanto à necessidade de se dar 
um caráter amplo às negociações 
entre as nações endividadas e os 
seus credores. 

Dias depois, aportou no Brasil 
o "chairman" do Manufacturers 
Hanover Trust Co., John McGilli-
cuddy, que, em decepcionante 
contraste com as palavras de Ar-
macost, admirou-se com as preo-
cupações brasileiras com nego-
ciações futuras apenas um mês 
após a assinatura do empréstimo-
"jumbo" de US$ 6,5 bilhões. 
McGillicuddy rechaçou também a 
possibilidade de uma rebaixa nas 
taxas de juros, dentro de um pro-
cesso de reescalonamento de 
compromissos a mais longo pra-
zo. 

O que disse o dirigente , do Ma-
nufacturers é, com algumas va- 

riantes, o que vêm dizendo•execu-
tivos de bancos internacionais, 
em encontros reservados que têm 
mantido, nos últimos meses, com 
empresários brasileiros. Eles re-
conhecem, como Armacost, quan-
to tem sido desgastante o proces-
so de renegociação atualmente 
adotado, repetido com cada gran-
de devedor pelo menos duas vezes 
por ano. Mas se recusam a enca-
rar qualquer outra alternativa en-
quanto não surgir "um fato no-
vo". 

McGillicuddy avançou um 
pouco mais essa posição ao afir-
mar -que a instituição que dirige 
apresentou ao governo brasileiro, 
em Brasília, duas reivindicações 
básicas: maior liberdade para 
instalação e atuação no Brasil de 
bancos estrangeiros e facilidades 
para que a transferência de recur-
sos ao exterior seja substituída, 
em grande parte, por investimen-
to de capital. 

Pode-se admitir que, em con-
versações com a comunidade fi-
nanceira internacional em torno 
de uma renegociação da dívida  

por quinze ou vinte anos, as auto-
ridades brasileiras venham a 
comprometer-se,no futuro, a auto-. 
rizar a instalação de alguns ban-
cos estrangeiros no País_e permi-
tir maior flexibilidade para a ope-
ração dos que aqui já se encon-
tram. Da mesma forma, podem 
ser instituídos benefícios fiscais 
mais atraentes para transforma-
ção de empréstimos em capital de 
risco. 

Contudo, seria ingénuo pen-
sar que este ou o próxio gover-
no, seja qual for a  
que o chefie, possa aceitar os plei-
tos formulados por banqueiros co-
mo McGillicuddy sem a abertura 
formal de negociações para o 
reescalonamento da dívida. O di-
rigente do Manufacturers afir-
mou não compreender a "angús-
tia" dos brasileiros quanto a este 
tema, mas ele certamente não ig-
nora que, sem um acerto externo, 
o Brasil não poderá voltar a apre-
sentar uma taxa de crescimento 
compatível com as suas condições 
sociais. E que só a partir dessa 
garantia mínima é que conces-
sões poderiam ser feitas ou não. 

Ao contrário do que McGilli-
cuddy e outros banqueiros estran-
geiros parecem pensar, não existe 
possibilidade para soluções "de 
mercado" para a crise externa 
brasileira, isto é, deixar que as 
coisas se resolvam por si mes-
mas, exigindo-se apenas do gover-
no que elimine as restrições exis-
tentes ao capital estrangeiro. Isso 
significaria que o nosso governo 
perderia o que ainda lhe resta de 
controle sobre a negociação da 
dívida externa, abrindo mão de 
seu maior trunfo, que é justamen-
te a alternativa de poder conduzi-
la em termos políticos junto aos 
governos dos países industrializa-
dos. 

Alguns banqueiros, como Ar-
macost, vêem essa questão com 
clareza e preferem que as nego-
ciações sejam abertas, em futuro 
próximo, em um clima de boa -
vontade. Outros, como McGilli-
cuddy, preferem extrair as vanta-
gens de uma situação de incerteza 
e só se dispõem a aceitar fatos 
consumados. O pior é que ;estes úl-
timos representam a maioria. 


